
Relatório dos Auditores Independentes sobre às Demonstrações Contábeis
Aos Acionistas e Administradores do Banco de La Nación Argentina - Sucursal Brasil - São Paulo
- SP. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis do Banco de La Nación Argentina -
SucursalBrasil(“Banco”),quecompreendemobalançopatrimonialem30/06/2017easrespectivas
demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o
semestre findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo
das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas
apresentamadequadamente,emtodososaspectosrelevantes,aposiçãopatrimonialefinanceirao
BancodeLaNaciónArgentina-SucursalBrasilem30/06/2017,odesempenhodesuasoperações
e os seus fluxos de caixa para o semestre findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das
demonstraçõescontábeis”.SomosindependentesemrelaçãoaoBanco,deacordocomosprincípios
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e
apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase: O Banco mantém prejuízos acumulados no

montantedeR$25.376mil.Nesteexercíciofoi realizadoaportedecapitalpelaCasaMatrizdoBanco
de La Nación Argentina a fim manter seu patrimônio líquido compatível com suas necessidades
operacionais e regulamentares. Estas demonstrações contábeis foram preparadas no pressuposto
da continuidade normal das atividades operacionais do Banco. Nossa opinião não contém ressalva
em decorrência desse assunto. Responsabilidades da Administração e da governança pelas
demonstrações contábeis: A administração é responsável pela elaboração e adequada
apresentaçãodasdemonstraçõescontábeisdeacordocomaspráticascontábeisadotadasnoBrasil,
aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na
elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da
capacidadedeoBancocontinuaroperando,divulgando,quandoaplicável,osassuntosrelacionados
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações
contábeis,anãoserqueaadministraçãopretendaliquidaroBancooucessarsuasoperações,ounão
tenhanenhumaalternativarealistaparaevitaroencerramentodasoperações.Responsabilidades
do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança
razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria

contendonossaopinião.Segurançarazoáveléumaltoníveldesegurança,masnãoumagarantiade
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam
influenciar,dentrodeumaperspectivarazoável,asdecisõeseconômicasdosusuáriostomadascom
base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de
distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como
obtemosevidênciadeauditoriaapropriadaesuficienteparafundamentarnossaopinião.Oriscode
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já
que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou
representaçõesfalsasintencionais. •Obtemosentendimentodoscontrolesinternosrelevantespara
a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não,
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos do Banco. •
Avaliamosaadequaçãodaspolíticascontábeisutilizadasearazoabilidadedasestimativascontábeis
e respectivas divulgações feitas pela Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela

Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional do Banco. Se
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório.Todavia, eventos ou condições futuras
podemlevaroBancoanãomaissemanteremcontinuidadeoperacional.•Avaliamosaapresentação
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as
demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira
compatívelcomoobjetivodeapresentaçãoadequada.Comunicamo-noscomosresponsáveispela
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.
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Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis
1. Contexto operacional: O Banco de La Nación Argentina (Sucursal Brasil) tem como objetivo
a prática de operações e serviços permitidos aos bancos comerciais, aos bancos de investimento
e às sociedades de crédito, financiamento e investimento, de acordo com as disposições legais e
normas do Banco Central do Brasil - BACEN, notadamente operações de fomento ao comércio
exterior. O Banco é uma sucursal d B de La Nación Argentina, Instituição Oficial da
República Argentina, aut f acordo com o Decreto nº 46.186, de
11/06/1959. Em 07 f ação do aumento de capital no
montante de R$ capital so $ 2. Base de apresentação e
elaboração ções contábeis: As dem ábeis foram elaboradas e
estão send das de acordo ráticas contá s no Brasil, requeridas
para os s ndos em 30/06/2017 e 2016, as quais levam e ração as disposições
contida S i d d Açõ L i º 6 404/76 l eis nºs 11.638/07 e
11.941 mas d MN e BACE oram s de divulgação os
pronu entaç e as rpret es em mologados pelos
órgão onad o pro o de c vergê acional que foram
aprov BAC e est consub ancia elaboração das
demo beis s utilizad , qua do apl l s e premissas na
determ d antes d certos vos, p vos, r d de acordo com as
práticas entes no Brasil aplicáveis às instituiç as a funcionar pelo
BACEN. E p i f id d ão de provisões para
perdas com es de crédito e para contingências, na det ão do valor de mercado
de instrument f i d i i d i õ determinação da vida útil
de determinados f f es das estimativas e premissas
adotadas. A autori ações contábeis foi dada pela
Administração em 07/08/2 3 as contábeis adotadas: As principais
práticas contábeis que foram adotadas na elaboração das referidas demonstrações contábeis
estão descritas a seguir: a. Apuração do resultado: O resultado é apurado de acordo com o
regime de competência, que estabelece que as receitas e despesas devem ser incluídas na
apuração dos resultados dos períodos em que ocorrerem, sempre simultaneamente quando se
correlacionarem, independentemente de recebimento ou pagamento. As operações com taxas
prefixadas são registradas pelo valor de resgate, e as receitas e despesas correspondentes ao
período futurosão apresentadas em conta redutora dos respectivos ativos e passivos. As receitas
e despesas de natureza financeira são contabilizadas pelo critério pro rata dia. As operações com
taxas pós-fixadas ou indexadas a moedas estrangeiras são atualizadas até a data do balanço.
b. Estimativas contábeis: As estimativas contábeis são determinadas pela Administração,
considerando fatores e premissas estabelecidas com base em julgamentos. As demonstrações
contábeis incluem, portanto, estimativas referentes à provisões necessárias para passivos
contingentes, provisões para crédito de liquidação duvidosa, determinações de provisões para
ImpostodeRendaeoutrassimilares.Osresultadosefetivospodemserdiferentesdasestimativas
e premissas adotadas. A Administração revisa as estimativas e premissas, pelo menos,
semestralmente. c. Disponibilidade: São representados por disponibilidades em moeda
nacional e moeda estrangeira. d. Moeda estrangeira: Os ativos e passivos monetários
denominadosemmoedasestrangeirasforamconvertidosparareaispelataxadecâmbiodadata
de fechamento do balanço e as diferenças decorrentes de conversão de moeda foram
reconhecidas no resultado do semestre. e. Aplicações interfinanceiras de liquidez: As
aplicações interfinanceiras de liquidez são registradas pelo valor de aplicação, acrescido dos
rendimentos auferidos até a data do balanço. f.Títulos e valores mobiliários: De acordo com a
Circular nº 3.068 de 08/11/2001 e regulamentação complementar, em 30/06/2002, os títulos e
valores mobiliários passaram a ser classificados conforme a intenção da administração em três
categorias específicas: títulos para negociação, títulos disponíveis para venda e títulos mantidos
até o vencimento. g. Operações de crédito, adiantamentos sobre contratos de câmbio,
outros créditos com características de concessão de crédito e provisão para créditos de
liquidação duvidosa: As operações de crédito, adiantamentos sobre contratos de câmbio e
outros créditos com características de concessão de crédito são classificados nos respectivos
níveisderisco,observando: (i)osparâmetrosestabelecidospelaResoluçãonº2.682doCMN,que
requer a análise periódica da carteira e a sua classificação em nove níveis, sendo “AA” (risco
mínimo) e “H” (risco máximo); e (ii) a avaliação da Administração quanto ao nível de risco. Essa
avaliação, realizada periodicamente, considera a conjuntura econômica, a experiência passada
e os riscos específicos e globais em relação às operações, aos devedores e garantidores.
Adicionalmente, também são considerados os períodos de atraso definidos na Resolução
nº 2.682 do CMN, para atribuição dos níveis de classificação dos clientes da seguinte forma: • A
atualização destas operações vencidas até o 59º dia é contabilizada em“Receita”e, a partir do 60º
dia, em “Rendas a apropriar”, independentemente de seu nível de risco, somente serão
reconhecidas como receita, quando efetivamente recebidas; • As operações em atraso

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
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lados Total
Saldos em 1º/01/2017 40.382 13.221 523 (23.688) 30.438
Aumento de capital 6.229 – – – 6.229
Reservas de reavaliação – (37) – 60 23
Prejuízo do semestre – – – (1.748) (1.748)

Saldos em 30/06/2017 46.611 13.184 523 (25.376) 34.942
Mutações do período 6.229 (37) – (1.688) 4.504
Saldos em 1º/01/2016 40.382 13.266 523 (19.413) 34.758
Reservas de reavaliação – (8) – 49 41
Prejuízo do semestre – – – (1.980) (1.980)

Saldos em 30/06/2016 40.382 13.258 523 (21.344) 32.819
Mutações do período – (8) – (1.931) (1.939)
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Banco de La Nación Argentina (Sucursal Brasil) - CNPJ 33.042.151/0001-61
Demonstrações Contábeis - Semestres Findos em 30 de Junho de 2017 e 2016 (Em milhares de reais)

Balanços Patrimoniais 2017 2016
Ativo/Ativo circulante 133.800 122.476

Disponibilidades 4 3.276 6.905
Aplicações interfinanceiras de liquidez 4 e 5 10.797 10.508
Aplicações em operações compromissadas 10.797 10.508

Relações interfinanceiras 185 239
Depósitos no Banco Central 185 239

Operações de crédito 12.500 14.628
Operações de crédito - setor privado 12.563 14.664
(Provisão para créditos de liquidação duvidosa) (63) (36)

Outros créditos 107.041 90.171
Carteira de câmbio 8 105.291 88.348
Diversos 1.772 1.828

(Provisão para outros créditos ) (22) (5)
Outros valores e bens – 25
Despesas antecipadas – 25

Realizável a longo prazo 10.131 4.244
Títulos e valores mobiliários 6 10.075 3.076
Carteira própria 7.505 3.076
Vinculada à prestação de garantia 2.570 –

Operações de crédito 56 671
Operações de crédito - setor privado 57 675
(Provisão para créditos de liquidação duvidosa) (1) (4)
Outros créditos: Diversos – 497
Títulos de créditos a receber – 722
(Provisão para créditos de liquidação duvidosa) – (225)

Ativo permanente 16.542 16.395
Investimentos – 1
Outros investimentos – 1

Imobilizado de uso 16.542 16.394
Imóveis de uso 24.478 24.478
Outras imobilizações de uso 2.493 2.180
(Depreciações acumuladas) (10.429) (10.264)

Total do ativo 160.474 143.115

Balanços Patrimoniais 2017 2016
Passivo e patrimônio líquido/Passivo circulante 124.411 109.131

Depósitos 6.729 6.080
Depósitos à vista 1.076 1.703
Depósitos a prazo 3.533 2.552
Depósitos em moedas estrangeiras 2.120 1.825

Relações interfinanceiras 56 7
Recebimentos e pagamentos a liquidar 56 7

Relações interdependências 1.699 855
Recursos em trânsito de terceiros 1.699 855

Obrigações por empréstimos e repasses 9 88.595 100.049
Empréstimos no exterior 88.595 100.049

Outras obrigações 27.332 2.140
Cobranças e arrecadação de tributos e assemelhados 4 3
Carteira de câmbio 8 26.470 1.613
Fiscais e previdenciárias – 46
Diversas 10 857 478

Exigível a longo prazo 1.121 1.165
Outras obrigações 1.121 1.165
Fiscais e previdenciárias 1.121 1.165

Patrimônio líquido 34.942 32.819
Capital: De domiciliados no exterior 12 46.611 40.382
Reserva de reavaliação 13.184 13.258
Reserva para contingências 523 522
Lucros ou prejuízos acumulados (25.376) (21.343)

Total do passivo 160.474 143.115

Demonstrações de Resultados 2017 2016
Receitas da intermediação financeira 10.534 2.881

Operações de crédito 451 833
Rendas de aplicações interfinanceiras de liquidez 1.255 1.118
Resultado de câmbio 8.828 930

Despesas da intermediação financeira (2.248) (1.308)
Operações de captação no mercado (161) (126)
Operações de empréstimos, cessões e repasses (2.081) (1.282)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (6) 100

Resultado bruto da intermediação financeira 8.286 1.573
Outras receitas (despesas) operacionais (10.297) (3.793)

Receitas de prestação de serviços 218 361
Despesas de pessoal (2.699) (2.259)
Outras despesas administrativas (1.675) (1.637)
Despesas tributárias (233) (200)
Outras receitas operacionais 34.851 252
Outras despesas operacionais (40.759) (310)

Resultado operacional (2.011) (2.220)
Resultado não operacional 263 240
(Prejuízo) lucro líquido do semestre (1.748) (1.980)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Fluxos de caixa das atividades operacionais 2017 2016
Prejuízo do semestre (1.632) (2.010)
Prejuízo do semestre (1.748) (1.980)
Ajustes: Ajuste ao valor de mercado de títulos e valores mobiliários – (83)
Depreciação e amortização 87 112
Reversão de reserva 23 41
Provisão para crédito de liquidação duvidosa 6 (100)
(Aumento) líquido nos subgrupos do ativos operacionais (44.978) 15.305
Títulos e valores mobiliarios (6.789) (2.993)
Relações interdependência –
Relações interfinanceiras 11 26
Operações créditos 577 17.517
Outros créditos (38.778) 776
Outros valores e bens 1 (21)
Aumento líquido nos subgrupos do passivos operacionais 36.978 (19.469)
Depósitos 703 1.980
Relações interfinanceiras 56 7
Relações interdependência (1.099) (421)
Obrigações por empréstimos e repasses 10.961 (21.866)
Outras obrigações 26.357 831
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (9.632) (6.174)
Compra de ativo imobilizado – (114)
Alienação de ativo imobilizado 80 –
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento 80 (114)
Aumento de Capital 6.229 –
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento 6.229 –
Redução do caixa e equivalentes de caixa (3.323) (6.288)
Modificações na posição financeira
Caixa e equivalentes de caixa
No inicio do período 17.396 23.701
No final do período 14.073 17.413
Redução do caixa e equivalentes de caixa (3.323) (6.288)

classificadas como nível “H” permanece nessa classificação por seis meses, quando então são
baixadascontraaprovisãoexistenteecontroladasemcontadecompensação,pornomínimocinco
anos, não sendo mais registradas em contas patrimoniais; • As operações renegociadas são
mantidas, no mínimo, no mesmo nível em que estavam classificadas. As renegociações de
operações de crédito, que já haviam sido baixadas contra a provisão e que estavam em contas de
compensaçãosãoclassificadascomonível“H”,easeventuaisreceitasprovenientesdarenegociação
somente são reconhecidas quando efetivamente recebidas. Quando houver amortização
significativa da operação ou quando novos fatos relevantes justificarem a mudança do nível de
risco, poderá ocorrer a reclassificação da operação para categoria de menor risco; • A provisão para
créditosdeliquidaçãoduvidosaéapuradaemvalorsuficienteparacobrirprováveisperdaselevam
em conta as normas e instruções do CMN e do BACEN, associadas às avaliações procedidas pela
Administração, na determinação dos riscos de crédito. h. Despesas antecipadas: Representadas
basicamente por despesas de seguros. São contabilizadas as aplicações de recursos em
pagamentos antecipados, cujos direitos de benefícios ou prestação de serviços ocorrerão em
períodos futuros. Consequentemente são registradas no ativo, considerando o princípio da
competência. i. Ativo imobilizado: O ativo imobilizado está demonstrado ao custo, sendo a
depreciação efetuada pelo método linear, com base em taxas anuais que contemplam a vida útil-
econômica dos bens. O ativo diferido está representado por desenvolvimento logiciais e gastos
com instalação e adaptação de dependência que são amortizados em cinco e dez anos,
respectivamente. As regras contábeis vigentes não admitem, a partir de Janeiro de 2009, o registro
contábil de novas adições no diferido, facultando a permanência dos saldos existentes naquela
data até sua efetiva baixa, conforme Carta Circular nº 3.357/08 e Resolução de nº 3.617/08 do
BACEN. j.Reduçãodovalorrecuperáveldeativosnãofinanceiros(impairment):Éreconhecida
umaperdapor impairmentseovalordecontabilizaçãodeumativooudesuaunidadegeradorade
caixa excede seu valor recuperável. Uma unidade geradora de caixa é o menor grupo identificável
de ativos que gera fluxos de caixa substancialmente independentes de outros ativos e grupos.
Nenhuma perda por impairment foi reconhecida no resultado do período. k. Depósitos: São
demonstrados pelos valores das exigibilidades. l. Obrigações por empréstimos e repasses: As
obrigações em moeda estrangeira estão registradas em valor presente, incorporando os encargos
incorridos até a data do balanço e atualizadas às taxas oficiais de câmbio, vigentes nas datas dos
balanços. m. Ativos e passivos contingentes e obrigações legais: As contingências ativas e
passivas e obrigações legais - fiscais e previdenciárias são avaliadas, reconhecidas e demonstradas
deacordocomoscritériosdefinidosnaResoluçãonº3.823/09doCMN:•Ativoscontingentes:Não
sãoreconhecidoscontabilmente,excetoquandoaadministraçãopossuitotalcontroledasituação
ou quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, sobre as quais não cabem mais
recursos, caracterizando o ganho como praticamente certo e pela confirmação da capacidade de
sua recuperação por recebimento ou compensação com outro exigível; • Passivos contingentes:
São constituídos levando em conta a opinião dos assessores jurídicos, a natureza das ações, a
similaridade com processos anteriores, a complexidade e o posicionamento de tribunais, sempre
que a perda for avaliada como provável, o que ocasionaria uma provável saída de recursos para a
liquidação das obrigações e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente
segurança.Ospassivoscontingentesclassificadoscomodeperdaspossíveisnãosãoreconhecidos
contabilmente, devendo ser apenas divulgados nas notas explicativas, quando individualmente
relevante,eosclassificadoscomoremotosnãorequeremprovisãoenemdivulgação;•Obrigações
legais - fiscais e previdenciárias: Refere-se a demandas judiciais onde estão sendo contestadas a
legalidade e a constitucionalidade de alguns tributos (impostos e contribuições). Estão
reconhecidoseprovisionados, independentementedaavaliaçãodaschancesdeêxitonocursodo
processo judicial. n. Imposto de renda e contribuição social: A provisão para Imposto de Renda
e Contribuição Social do período é calculada com base na alíquota de 15%, acrescida de adicional
de10%sobreolucrotributávelexcedentedeR$240milporano(R$120nosemestre)paraImposto
de Renda e 15% para Contribuição Social. o. Outros ativos e passivos circulantes, realizáveis e
exigíveisalongoprazo:Sãoapresentadospelovalorderealização, incluindoquandoaplicável,as
variações monetárias e os rendimentos auferidos até a data do balanço.
4. Caixa e equivalentes de caixa:
O caixa e equivalentes de caixa compreendem: 2017 2016
Disponibilidades 3.276 6.905
Aplicações Interfinanceiras de liquidez (Operações compromissadas) 10.797 10.508
Total 14.073 17.413
5. Aplicações interfinanceiras de liquidez: As aplicações interfinanceiras de liquidez, em
30/06/2017 e de 2016, estavam assim compostas: 2017 2016
Operações compromissadas - posição bancada: Até 360 dias
Notas doTesouro Nacional (NTNB) 10.601 10.200
Letras do Financeira do Tesouro Nacional (LFT) 196 308
Total 10.797 10.508
6.Títulos e valores mobiliários: a.TVM: Os títulos e valores mobiliários estão classificados como
“títulos mantidos até o vencimento”, demonstrados abaixo o valor de custo, valor na curva do
papel e classificação por vencimento: 2017 2016

Vencimento
Valor

do custo
Valor

contábil
Valor

do custo
Valor

contábil
Longo prazo 9.306 10.075 3.007 3.076
Carteira própria 9.306 10.075 3.007 3.076
Letras Financeiras
do Tesouro 01/03/2021 2.993 3.471 3.007 3.076

01/03/2020 6.313 6.604 – –
Total 9.306 10.075 3.007 3.076
7. Operações de crédito: a. Distribuição das operações por faixa de vencimento
e tipo de produto: A vencer
Operações de crédito Até 360 dias Acima de 360 dias Total
Empréstimos e títulos descontados 36 57 93
Financiamentos em moeda estrangeira 12.528 – 12.528
Adiantamentossobrecontratosdecâmbio 49.987 – 49.987
Títulos de crédito a receber – 256 256
Subtotal 62.551 313 62.864
Provisões p/crédito de liquidação duvidosa (111) (22) (133)
Total em 30/06/2017 62.440 291 62.731
Total em 30/06/2016 75.019 1.775 76.794

b. Classificação das operações: 2017 2016
nos níveis de risco:

Nível de risco
Percentual de

provisão %
Total das

operações PCLD
Total das

operações PCLD
AA – 42.686 – 65.855 –
A 0,5 19.679 (98) 10.901 (54)
C 3,0 478 (14) – –
G 70,0 – – 306 (214)
H 100,0 21 (21) – –

62.864 (133) 77.062 (268)
c. Distribuição das operações por atividade econômica: Total das operações

Atividade econômica 2017 2016
Setor privado: Indústria 53.608 69.307
Comércio 7.884 449
Pessoas físicas 93 845
Outras atividades 1.279 6.461

62.864 77.062
d. Composição da carteira de crédito por faixa de vencimento das operações:
Parcelas a vencer 2017 2016
Até 360 dias 62.807 75.062
Acima de 360 dias 57 1.994

62.864 77.062
e. Provisão para créditos de liquidação duvidosa: A provisão de créditos de liquidação
duvidosa apresentou as seguintes movimentações durante nos semestres findos em
30/06/2017 e 2016: 2017 2016
Saldo inicial 268 368
Constituições/(reversões) (135) (100)
Saldo final 133 268
8. Carteira de câmbio: 2017 2016
Ativo : Câmbio comprado a liquidar 91.203 86.844
Direito s/venda de câmbio 13.240 964
Outros 848 540
Total 105.291 88.348

2017 2016
Passivo: Câmbio vendido à liquidar 13.230 963
Obrigações sobre compra de câmbio 13.240 650
Total 26.470 1.613
9. Obrigações em moeda estrangeira: Os empréstimos e captações foram efetuados junto a
outras filiais do Banco de La Nácion Argentina no exterior, principalmente nos Estados Unidos e
Panamá, em função da competitividade das taxas. Os saldos das operações no período são:

2017 2016
Em moeda estrangeira (US$) 26.785 31.176
Taxa de conversão do dólar 3,3076 3,2092
Em moeda nacional 88.595 100.049
Até 360 dias 88.595 99.433
Acima de 360 dias – 616
10. Outras obrigações - Diversas: 2017 2016
Provisão para pagamentos a efetuar 749 456
Provisão para passivos contingentes 11 102 20
Provisão para garantias Fin. Prestadas 4 –
Credores diversos - País 2 2

857 478
11. Contingências: O Banco, no curso normal de suas atividades, está sujeito aos processos
judiciais de natureza tributária, trabalhista e cívil. A administração, apoiada na opinião de seus
assessores legais e, quando aplicável, fundamentada em pareceres específicos emitidos por
especialistas na mesma data, avalia a expectativa do desfecho dos processos em andamento e
determinaanecessidadeounãodeconstituiçãodeprovisãoparacontingências.Em30/06/2017
estáprovisionadoomontantedeR$102(R$20em30/06/2016),oqual,segundoaadministração,
suportada na opinião de seus assessores legais levantado em 30/06/2017, é suficiente para fazer
face as perdas esperadas com desfecho dos processos em andamento. Nas datas das
demonstrações contábeis, o Banco apresentava os seguintes passivos, e correspondentes a
depósitos judiciais, relacionados a contingências:

Depósito judiciais Provisões para contingências
2017 2016 2017 2016

Trabalhistaseprevidenciárias 17 – 56 20
Tributárias 1.278 1.185 46 47
Total 1.295 1.185 102 67
Perdas possíveis, não provisionadas no balanço patrimonial: O Banco tem ações de
naturezas tributárias e cível, envolvendo riscos de perda classificados pela Administração como
possíveis (com base na avaliação de seus assessores legais) para as quais não há provisão
constituída, conforme composição e estimativa a seguir: 2017 2016
Cível – 445
Tributária 16 16

16 461
12. Imposto de Renda e Contribuição Social: A demonstração do cálculo dos encargos com IR
e CS é a seguinte. IRPJ e CSLL 2017 2016
Resultado antes do Imposto de Renda e Contribuição (1.748) (1.980)
Adições 227 301
Provisões indedutíveis 227 301
Exclusões 102 534
Recuperação de créditos baixados com prejuízo 5 5
Perdas em operação de crédito – 232
Reversão de provisões operacionais 97 297
Resultado antes das Compensações (1.623) (2.213)
13.Patrimôniolíquido:a.Capitalsocial:Asinstituiçõesfinanceirasestrangeirasdevemregistrar
o capital estrangeiro investido e os lucros capitalizados no Banco Central do Brasil, para que
possam remeter dividendos sobre esse capital ao exterior, bem como para repatriação de capital.
O Banco tem investimentos registrados em capital estrangeiro no valor de US$ 24.248 mil. O
capital social do Banco de la Nación Argentina no Brasil monta R$ 46.661. b. Reserva de
reavaliação - Reavaliação de imóveis: O Banco procedeu à reavaliação de imóveis de uso no
exercício de 2004, com base em laudo emitido por peritos avaliadores credenciados, aprovados
pela Administração. A reavaliação foi registrada na forma requerida pela Circular BACEN

nº 2.824/98. A Administração do Banco decidiu manter a reavaliação até sua realização, cujo
registroestáefetuadolíquidodosefeitostributários.14.Partesrelacionadas:a.Transaçõescom
partes relacionadas: Em 30/06/2017 e 2016 o saldo resultante de operações com outras
sucursais no exterior, efetuadas em condições normais de mercado, eram o seguinte:

2017 2016
Ativo: Disponibilidades em moedas estrangeiras 3.018 6.748

3.018 6.748
Passivo: Empréstimos no exterior 9 88.595 100.049

88.595 100.049
b. Remuneração do pessoal-chave da Administração: As remunerações do pessoal-chave da
Administração são realizadas pelo Banco de La Nación Argentina - Casa Central situado na Argentina.
Dessa forma não existiram desembolsos financeiros da Filial Brasileira nos semestres findos em
30/06/2017e2016.15.LimitesOperacionais:a.Patrimôniodereferênciaexigido(PRE):OBACEN,
pormeiodaResoluçãonº3.490de29/08/2007,aapuraçãodopatrimôniodeReferênciaExigido(PRE).
O índice da Basileia para 30/06/2017 é de 25,49% (em 30/06/2016 era de 16,61%) e o quadro abaixo
demonstraaapuraçãodoPREpelanovaformadecálculo: 2017 2016
PR - Patrimônio de Referência Nível 1 34.942 32.819
RWAcpad - Risco de Crédito 121.875 121.437
RWAJUR1 - Prefixada
RWAOPAD - Risco Operacional 8.134 7.343
RWACAM - Risco de câmbio 7.095 68.761
RWAACS - Risco de ações
RWA 137.104 197.541
RBAN - Risco Banking 142 42
Margem de Patrimônio em relação ao limite 26.715 20.967
b. Limite de imobilização: Indica o percentual de comprometimento do Patrimônio de
Referência - PR com o ativo permanente imobilizado. O índice para 30/06/2017 é de 47,34% (em
30/06/2016 era de 49,95%) e o quadro abaixo demonstra a apuração: 2017 2016
PR - Patrimônio de Referência Nível 1 34.942 32.819
Limite máximo permitido - 50% 17.471 16.410
(–) Ativo permanente (16.541) (16.394)
Margem 930 16
16. Gestão de risco: A Política do Banco de La Nación Argentina é composta de metodologias,
procedimentoseinstrumentosutilizadosparagarantiraeficiênciaeaeficáciadosprocessosinternos
de gerenciamento dos riscos, observando o perfil de atuação e a complexidade dos negócios do
Banco. As diretrizes seguem as regras estabelecidas pelo BACEN e da Casa Central na Argentina, os
relatórios são divulgados através do site na internet www.bnabr.com.br. a. Risco operacional: A
política de risco operacional do Banco tem como objetivo definir diretrizes para a implantação e
disseminação da cultura para gestão do risco operacional, em todos os níveis do Banco,
estabelecendo papéis e obrigações para cumprir os objetivos traçados pela Administração. O
gerenciamentoderiscooperacionaldeveprever:•Identificação,avaliação,monitoramento,controle
e mitigação do risco operacional; • Documentação e armazenamento de informações referentes às
perdasassociadasaoriscooperacional; •Elaboração,comperiodicidademínimaanual,derelatórios
quepermitamaidentificaçãoecorreçãotempestivadasdeficiênciasdecontroleedegerenciamento
do risco operacional; • Realização, com periodicidade mínima anual, de testes de avaliação dos
sistemasdecontrolederiscosoperacionaisimplementados;•Elaboraçãoedisseminaçãodapolítica
de gerenciamento de risco operacional ao pessoal da Instituição, em seus diversos níveis,
estabelecendo papéis e responsabilidades, bem como as dos prestadores de serviços terceirizados;
• Existência de plano de contingência contendo as estratégias a serem adotadas para assegurar
condições de continuidade das atividades e para limitar graves perdas decorrentes de risco
operacional; • Implementação,manutençãoedivulgaçãodeprocessoestruturadodecomunicação
e informação. b. Risco mercado: Com o objetivo de criar uma estrutura compatível com a natureza
e a complexidade dos produtos, serviços e atividades de investimento e, sendo definido como risco
de mercado com a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes de falha na medição e nas
políticas de investimento da Instituição, esta definição inclui o risco associado à inadequação ou
deficiência nos processos decorrentes das atividades desenvolvidas pela Instituição ao respeito da
atuação no mercado financeiro, a Administração formalizou os parâmetros, políticas, princípios e
ações a serem implementadas mediante a Resolução da Administração nº 31/2008, que instituiu a
estrutura e a política de gerenciamento de risco de mercado. A Resolução indica que a Política de
Administração de Ativos financeiros eRisco de Mercado serádefinida em conjunto pela Casa Matriz
eaAdministração, instruindopolíticasdeinvestimento, funding, elimitesdecolocaçõesporativose
instituições. Detalha também a avaliação contínua do mercado e o sistema de comunicação entre
operadores e Administração. Para o correto acompanhamento do mercado o Banco adquiriu um
sistema de informação financeira para apuração do risco de carteira. A citada Resolução define a
estrutura de organização e responsabilidade. A auditoria interna do Banco controla com
periodicidade anual a estrutura e a política de Gerenciamento de Risco de Mercado. c. Risco de
crédito: A gestão dos riscos de crédito do Banco envolve: o conhecimento prévio e profundo do
cliente, a coleta de documentação e de informações necessárias para a análise completa do risco
envolvido na operação, a classificação do grau de risco, a concessão do crédito, as avaliações
periódicas dos níveis de risco, a determinação das garantias e dos níveis de provisões necessárias.
Tambémsãolevadosemconsideração,ascondiçõesdemercado,osperfisdosclientes,seuhistórico
dedesempenhojuntoaoBancoeperspectivaseconômicas.17.Garantiasprestadas:Asgarantias
por fianças e avais prestados montam R$ 8.735, em 30/06/2017 (R$ 14.303 em 2016). O valor de
provisão para crédito de liquidação duvidosa apurada no semestre é de R$ 4. 18. Seguros: O Banco
adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes
considerados suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade.
As premissas de risco, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de uma revisão das
demonstrações contábeis, consequentemente, não foram examinadas pelos nossos auditores
independentes. 19. Eventos subsequentes: Não ocorreram eventos subsequentes após a data de
encerramento do semestre findo em 30/06/2017.


